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Resolução do Conselho de Ministros n.o 49/97

A igualdade de tratamento entre mulheres e homens
é um princípio fundamental no direito português e no
direito comunitário. No entanto, nem a igualdade cons-
titucional e legalmente estabelecida nem a presença e
estatuto das mulheres no mercado de trabalho têm sido
suficientes para a realização de uma efectiva igualdade
entre homens e mulheres.

De facto, embora se tenham verificado mudanças sig-
nificativas nas relações sociais de género nos últimos
anos, devido à participação crescente das mulheres no
mercado de trabalho e à independência económica que
dela decorre, assim como ao aumento do nível da esco-
larização secundária e superior, estas mudanças não se
traduziram ainda numa melhoria global do estatuto
social das mulheres nem no usufruto de uma cidadania
plena.

A participação das mulheres nos lugares de decisão
política é muito reduzida e o mercado de trabalho revela
uma forte segregação sectorial e vertical do emprego
feminino, que se concentra nas áreas da saúde e do
ensino, assim como nos lugares mais baixos ou inter-
médios das hierarquias das organizações.

Por outro lado, as mães adolescentes, as mulheres
idosas e as mulheres sós com filhos a seu cargo cons-
tituem grupos sociais fortemente vulneráveis à pobreza
e em risco de exclusão social, sobretudo quando a estas
condições se juntam uma reduzida ou nula escolarização
e a ausência de qualificação profissional.

No plano demográfico, o efeito combinado do
aumento da esperança de vida e da baixa taxa de nata-
lidade resulta no progressivo aumento da população
idosa e na redução da população jovem. Se a estas ten-
dências associarmos os efeitos da urbanização e da pro-
gressiva diminuição da dimensão média das famílias,
estamos perante alguns dos factores que mais contri-
buem para confinar a actividade das mulheres ao con-
texto familiar, devido à diversificação, no espaço urbano
e no tempo de vida, das actividades assistenciais que
são chamadas a assegurar junto dos seus familiares.

No plano económico, por outro lado, as rápidas trans-
formações tecnológicas e as mudanças nas relações de
trabalho exigem uma atenção particular à escolarização
e à qualificação da população activa.

Face aos desafios que se colocam actualmente à socie-
dade portuguesa, uma política de igualdade de opor-
tunidades entre mulheres e homens não constitui assim
apenas um imperativo democrático, mas também uma
condição essencial para o desenvolvimento.

Por isso, tendo em conta os objectivos do XIII
Governo Constitucional ao nível das políticas para a
igualdade de oportunidades entre mulheres e homens,
os compromissos assumidos pelos países signatários da
Plataforma de Acção da IV Conferência Mundial das
Nações Unidas sobre as Mulheres e o carácter prioritário
destas políticas com vista ao desenvolvimento econó-
mico sustentado, ao alargamento da cidadania e ao apro-
fundamento da democracia, considera-se fundamental
a aprovação do plano global para a igualdade de
oportunidades.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 202.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolveu:
1 — Aprovar o Plano Global para a Igualdade de

Oportunidades, em anexo à presente resolução e que
dela faz parte integrante.
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2 — Atribuir ao Alto Comissariado para as Questões
da Promoção da Igualdade e da Família a competência
para dinamizar a execução das medidas constantes do
Plano referido no número anterior, promovendo o res-
pectivo acompanhamento pela secção interministerial
do Conselho Consultivo da Comissão para a Igualdade
e para os Direitos das Mulheres.

3 — No prazo de um ano a contar da data da publi-
cação da presente resolução, o alto-comissário para as
Questões da Promoção da Igualdade e da Família apre-
sentará ao Conselho de Ministros um balanço relativo
à execução das medidas enunciadas no Plano Global
referido no n.o 1.

4 — Compete a cada um dos ministérios envolvidos
na execução das acções e medidas que integram o Plano
Global para a Igualdade de Oportunidades assumir a
responsabilidade pelos encargos delas resultantes.

Presidência do Conselho de Ministros, 6 de Março
de 1997. — O Primeiro-Ministro, em exercício, António
Manuel de Carvalho Ferreira Vitorino.

PLANO GLOBAL PARA A IGUALDADE DE OPORTUNIDADES

Medidas de carácter global

Objectivo 1. — Integrar o princípio da igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres em todas as
políticas económicas, sociais e culturais.

1 — Elaborar e compilar informação sobre as normas
nacionais e comunitárias relativas a medidas que visem
estabelecer a igualdade entre homens e mulheres, pro-
movendo a sua divulgação junto da população em geral,
através, concretamente, dos funcionários e agentes da
administração directa e indirecta do Estado (central,
regional e local), da administração autónoma, das ins-
tituições de solidariedade e de segurança social e dos
estabelecimentos de ensino. Caberá à Comissão para
a Igualdade e para os Direitos das Mulheres executar
esta medida, devendo para tal ser dotada dos meios
financeiros necessários.

2 — Promover a inclusão nos cursos e acções de for-
mação de todos os agentes da administração central,
local e regional de temas relacionados com a igualdade
de oportunidades entre mulheres e homens.

3 — Promover a inclusão de temas relacionados com
as questões do género e a igualdade de oportunidades
nos currículos escolares, bem como nos cursos de for-
mação inicial e contínua do pessoal docente e dos outros
profissionais da educação, incluindo os formadores do
sistema de formação inserido no mercado de emprego.

4 — Consagração da necessidade de identificação do
sexo em todos os instrumentos de notação e de recolha
estatística dos organismos públicos produtores de infor-
mação estatística, para um melhor planeamento e imple-
mentação das diversas políticas sectoriais. Para a con-
cretização desta medida será nomeado um representante
do alto-comissário para as Questões da Promoção da
Igualdade e da Família no Conselho Superior de
Estatística.

5 — Ponderação das questões relativas ao sexo nos
estudos de impacte das diferentes medidas e programas
em cada departamento governamental, a fim de avaliar
a sua incidência nas condições de vida de homens e
mulheres.

6 — Fomentar a concretização do princípio da igual-
dade na aplicação dos programas do Quadro Comu-
nitário de Apoio, nomeadamente ao nível da formação

profissional e da criação de emprego, através da intro-
dução de medidas específicas, visando a igualdade de
oportunidades nos regulamentos dos referidos progra-
mas.

7 — Introduzir medidas específicas relativas à pro-
moção da igualdade de oportunidades nos acordos cele-
brados no âmbito da Comissão Permanente de Con-
certação Social e introduzir nos respectivos relatórios
de acompanhamento um ponto específico sobre os avan-
ços realizados no domínio da igualdade. Para este efeito
deverá ser nomeado um representante do alto-comis-
sário para as Questões da Promoção da Igualdade e
da Família para participar no acompanhamento da exe-
cução das referidas medidas.

8 — Fomentar a igualdade entre mulheres e homens
nas políticas do desporto.

9 — Estabelecer medidas que apoiem e estimulem as
associações e organizações não governamentais cuja
actuação seja orientada para a defesa cumulativa dos
direitos humanos e do princípio da igualdade de
oportunidades.

Ministérios envolvidos na implementação destas
medidas:

Presidência do Conselho de Ministros;
Ministério da Administração Interna;
Ministério do Equipamento, do Planeamento e da

Administração do Território;
Ministério da Justiça;
Ministério da Economia;
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento

Rural e das Pescas;
Ministério da Educação;
Ministério da Saúde;
Ministério para a Qualificação e o Emprego;
Ministério da Solidariedade e Segurança Social;
Ministério da Ciência e da Tecnologia.

Medidas de carácter sectorial

Objectivo 2. — Prevenir a violência e garantir protec-
ção adequada às mulheres vítimas de crimes de violência.

Medidas preventivas

1 — Fomentar campanhas de sensibilização da opi-
nião pública, através dos órgãos de comunicação social,
tendo em vista a mudança de mentalidades relativa-
mente ao papel da mulher na sociedade, em consonância
com o disposto no Decreto-Lei n.o 84/96, de 29 de Junho,
que define o modo de coordenação e distribuição da
publicidade do Estado.

2 — Criar e difundir um guia sobre os direitos das
mulheres vítimas de violência.

Medidas de protecção

3 — Criação de centros de apoio às mulheres vítimas
de violência, para atendimento, abrigo e encaminha-
mento, e promoção de uma cooperação privilegiada,
designadamente entre os serviços do Ministério da Jus-
tiça, as autarquias locais e as organizações não gover-
namentais.

4 — Efectivação do serviço de atendimento telefónico
(Gabinete SOS), com o apoio do Ministério da Justiça,
com vista à prestação de informação sumária sobre as
providências adequadas às situações que lhe sejam
expostas.
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5 — Criação das secções de atendimento directo às
mulheres vítimas de violência junto dos órgãos de polícia
criminal competentes para a apresentação de denúncias
da prática de factos criminosos.

6 — Criação de mecanismos que permitam a redução
do período que decorre entre a apresentação da queixa
pela vítima de crime de violência doméstica e a pro-
moção, em tempo útil e quando se entender adequado,
da medida de coacção que se traduz no afastamento
do agressor da residência comum, pelo magistrado com-
petente, nos termos da lei do processo.

7 — Promoção, reforço e alargamento de medidas
tendentes à atribuição de indemnização adequada às
vítimas de crimes de violência doméstica.

8 — Introduzir nos currículos de formação profissio-
nal dos agentes policiais matérias relativas aos efeitos
psicológicos e sociais da violência doméstica sobre as
vítimas e sobre a estrutura familiar.

9 — Incentivar medidas de repressão da exploração
da prostituição e do tráfico de mulheres através da coo-
peração mais estreita entre o Governo e as autarquias
locais.

10 — Criar centros de mediação familiar.

Ministérios envolvidos na implementação destas
medidas:

Ministério das Finanças;
Ministério da Justiça;
Ministério da Administração Interna;
Ministério da Solidariedade e Segurança Social.

Objectivo 3. — Promoção da igualdade de oportuni-
dades no emprego e nas relações de trabalho.

1 — Reforçar o controlo do cumprimento das normas
estabelecidas nos Decretos-Leis n.os 392/79, de 20 de
Setembro, e 426/88, de 18 de Novembro, através da
Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego
e da intervenção da Inspecção-Geral do Trabalho, cujos
agentes serão, para este efeito, objecto de formação
específica.

2 — Criar na Comissão para a Igualdade no Trabalho
e no Emprego um observatório para o seguimento da
temática da igualdade nos instrumentos de regulamen-
tação colectiva do trabalho, designadamente para a
detecção e prevenção de discriminações directas e indi-
rectas, e ainda incentivar a introdução de acções posi-
tivas e de uma nova cultura de empresa e da igualdade,
devendo para o efeito promover-se a sensibilização dos
negociadores sindicais e patronais.

3 — Promover a difusão em todos os órgãos da Admi-
nistração Pública de documentos que contenham pro-
postas que visem assegurar nos mesmos a igualdade de
oportunidades e criar mecanismos de concretização e
controlo da execução das medidas nelas previstas.

4 — Assegurar o cumprimento das normas estabele-
cidas pelo Decreto-Lei n.o 440/91, de 14 de Novembro,
que regula a prestação de trabalho realizado no domi-
cílio ou em estabelecimento do trabalhador, através de
campanhas de sensibilização dirigidas às trabalhadoras
que efectuam este tipo de trabalho.

5 — Incentivar as empresas a adoptar medidas de
acção positiva, tais como a contratação de mulheres
desempregadas de longa duração com mais de 40 anos,
a integração de mulheres em áreas profissionais novas
onde estão sub-representadas ou o acesso das jovens
a uma formação prática, através de estágios facilitadores
da sua inserção profissional.

6 — Consagrar, em sede de concertação social, medi-
das de acção positiva a promover aquando da negociação
dos instrumentos de regulamentação colectiva do tra-
balho.

7 — Criação do estatuto da agricultora e cônjuge do
agricultor, tendo em conta a especificidade das condi-
ções desta actividade, através da criação de um regime
imperativo de substituição.

8 — Estimular a actividade empreendedora das mulhe-
res, promovendo apoios específicos de cariz financeiro
e técnico às suas iniciativas empresariais e proceder à
ampla difusão destes programas.

9 — Fomentar a participação das mulheres na for-
mação profissional e aumentar as suas possibilidades
de requalificação e acesso a áreas profissionais novas
ou onde estejam sub-representadas, bem como a postos
de chefia.

10 — Promover o desenvolvimento da sua carreira
profissional, nomeadamente através da introdução, nos
regulamentos dos programas financiados pelo Fundo
Social Europeu, de prioridades ou majorações finan-
ceiras nas acções que prossigam estes objectivos.

Ministérios envolvidos na implementação destas
medidas:

Presidência do Conselho de Ministros;
Ministério das Finanças;
Ministério do Equipamento, do Planeamento e da

Administração do Território, Secretaria de
Estado do Desenvolvimento Regional;

Ministério da Economia;
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento

Rural e das Pescas;
Ministério da Educação;
Ministério da Saúde;
Ministério para a Qualificação e o Emprego;
Ministério da Solidariedade e Segurança Social;
Ministério da Ciência e da Tecnologia.

Objectivo 4. — Conciliação da vida privada e pro-
fissional.

1 — Promover junto dos parceiros sociais, em sede
de Comissão Permanente de Concertação Social, a ideia
da co-responsabilização na conciliação da vida privada,
social e profissional, para que se adoptem medidas con-
cretas neste domínio, designadamente através da intro-
dução de novas formas de organização do tempo de
trabalho.

2 — Incentivar as empresas a promover medidas de
conciliação da vida profissional e da vida familiar,
nomeadamente através da flexibilização dos horários de
trabalho, da jornada contínua, da adopção de medidas
de protecção da família nas situações de trabalho por
turnos e de medidas de reagrupamento familiar, de
modo a permitir, em particular, que um dos progenitores
possa dar assistência aos filhos.

3 — Dotar os serviços sob a tutela do alto-comissário
para as Questões da Promoção da Igualdade e da Famí-
lia com os meios financeiros necessários para promover
campanhas de sensibilização da opinião pública, desig-
nadamente através dos meios áudio-visuais, sobre a
importância da partilha das responsabilidades familiares
para o equilíbrio da família e o desenvolvimento das
crianças e dos jovens.

4 — Incentivar a criação de instituições de prestação
de cuidados às crianças (creches familiares), aos idosos
(apoio domiciliário e centros de dia) e aos deficientes
(instituições de recuperação e reabilitação), através da
articulação entre a administração central, as autarquias
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locais e as organizações não governamentais, recorrendo
nomeadamente aos apoios financeiros no âmbito do
Fundo Europeu para o Desenvolvimento Regional.

5 — Atribuir particular prioridade às actividades que,
no âmbito do mercado social de emprego (Resolução
do Conselho de Ministros n.o 104/96, de 9 de Julho),
respondam à crescente procura social no âmbito do aco-
lhimento de crianças e de idosos e de outras pessoas
dependentes, bem como de outros serviços de proxi-
midade que contribuam para a qualidade de vida das
famílias e, em particular, das mulheres.

6 — Prever a adopção de medidas nas políticas de
transportes e reabilitação urbana que promovam a apro-
ximação entre os locais de trabalho e de residência.

7 — Consagrar o princípio da proximidade dos côn-
juges no âmbito das nomeações na Administração Pública.

Ministérios envolvidos na implementação destas
medidas:

Presidência do Conselho de Ministros;
Ministério das Finanças;
Ministério da Educação;
Ministério do Equipamento, do Planeamento e da

Administração do Território;
Ministério para a Qualificação e o Emprego;
Ministério da Solidariedade e Segurança Social.

Objectivo 5. — Protecção social da família e da mater-
nidade.

1 — Criação de um grupo de trabalho no âmbito dos
Ministérios das Finanças e da Solidariedade e Segurança
Social com vista à definição de um quadro jurídico rela-
tivo às tarefas domésticas, contemplando a adopção de
medidas que permitam o reconhecimento do valor desse
trabalho, nomeadamente no plano fiscal e da segurança
social.

2 — Promoção de medidas de protecção social espe-
ciais para as mulheres e os homens sós que tenham
a seu cargo filhos deficientes, em atenção à protecção
social da família.

3 — Protecção às mães adolescentes no domínio da
assistência na saúde e da promoção da educação, com
vista à sua não exclusão do sistema escolar.

Ministérios envolvidos na implementação destas
medidas:

Ministério das Finanças;
Ministério da Educação;
Ministério da Solidariedade e Segurança Social.

Objectivo 6. — Saúde.
1 — Inclusão no inquérito nacional de saúde de per-

guntas e indicadores relativos ao planeamento familiar,
com vista ao acompanhamento dos efeitos desta política
de saúde.

2 — Estudo de medidas de prevenção da gravidez nas
adolescentes, no âmbito da educação sexual e do pla-
neamento familiar, a promover nas escolas, nos centros
de saúde e nos hospitais.

3 — Criação de condições que assegurem a dignidade
da pessoa humana nos serviços de saúde e hospitais,
respeitando, nomeadamente, o direito à privacidade e
à intimidade.

4 — Acompanhamento da execução das Leis n.os 3/84,
de 24 de Março, e 6/84, de 11 de Maio, bem como
do Decreto-Lei n.o 48/95, de 15 de Março, no que se
refere aos mecanismos alternativos ao instituto do objec-
tor de consciência.

Ministérios envolvidos na implementação destas
medidas:

Ministério da Educação;
Ministério da Saúde.

Objectivo 7. — Educação, ciência e cultura.
1 — Incentivar e apoiar a educação de adultos, com

vista a reduzir o analfabetismo e aumentar o nível de
escolaridade da população em geral e da feminina em
particular.

2 — Promover, nomeadamente através da criação de
prémios, a elaboração de manuais escolares e de outros
materiais pedagógicos e de divulgação cultural que vei-
culem imagens femininas e masculinas não estereo-
tipadas.

3 — Fomentar e apoiar estudos e iniciativas que valo-
rizem, objectivamente, a importância do contributo his-
tórico das mulheres para a cultura portuguesa.

4 — Contribuir para que nos currículos escolares seja
dada a devida atenção ao papel complementar desem-
penhado pelos dois sexos na sociedade e na família,
por forma a superar discriminações, nomeadamente na
divisão tradicional de papéis entre mulheres e homens.

5 — Incluir nos currículos escolares módulos sobre
a educação sexual, no âmbito dos programas de edu-
cação para a saúde.

6 — Facultar opções não estereotipadas dos cursos
e das carreiras profissionais, oferecendo aos jovens estu-
dantes, a partir do 9.o ano de escolaridade obrigatória,
orientação e informação sobre todos os cursos médios
e superiores e respectivas saídas profissionais e promo-
vendo estágios de curta duração em empresas e orga-
nismos da administração central, regional e local.

7 — Fomentar a entrada das jovens nas áreas cul-
turais, científicas e tecnológicas, incentivando a sua par-
ticipação nos programas de ensino experimental.

8 — Incluir o domínio interdisciplinar das relações
sociais de género nos programas de financiamento à
investigação científica e tecnológica.

Ministérios envolvidos na implementação destas
medidas:

Ministério da Educação;
Ministério da Cultura;
Ministério da Ciência e da Tecnologia.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DO EQUIPAMENTO, DO PLANEAMENTO
E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Portaria n.o 200/97
de 24 de Março

O Regulamento da Náutica de Recreio, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 329/95, de 9 de Dezembro, prevê,
no artigo 37.o, que a Direcção-Geral de Portos, Nave-
gação e Transportes Marítimos tem competência para
atribuir cartas de navegador de recreio, com dispensa
de exames, a oficiais da Marinha, a oficiais da marinha
mercante, a alunos da Escola Naval e da Escola Náutica
Infante D. Henrique e a outros profissionais do mar.

A atribuição, no caso, das cartas de navegador de
recreio é efectuada com base no regime de equiparação


